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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo 
em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Existência de ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015, 
aplicabilidade da Súmula n. 284 do STF e termo inicial do prazo para o 
oferecimento de impugnação ao cumprimento de sentença.
III. Razões de decidir
3. A decisão do Tribunal de origem foi fundamentada e coerente, não 
incorrendo em vícios de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional, conforme os arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015.
4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não 
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
5. "Mesmo que o executado realize o depósito para garantia do juízo no 
prazo para pagamento voluntário, o prazo para a apresentação da 
impugnação somente se inicia após transcorridos os 15 (quinze) dias 
contados da intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 do CPC/15, 
independentemente de nova intimação" (REsp n. 1.761.068/RS, relatora 
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe de 18/12/2020).
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão fundamentada do Tribunal de origem não 
configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional. 2. De acordo com 
a Súmula n. 284 do STF, considera-se deficiente a fundamentação recursal 
quando o dispositivo apontado como violado não possui alcance normativo 
para sustentar a tese recursal. 3. Conforme entendimento desta Corte, a 
realização do depósito para garantia do juízo não inaugura o prazo para 
apresentar a impugnação ao cumprimento de sentença, que somente se 
inicia após findo o período para pagamento voluntário."
  
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 489, § 1º, 926 e 1.022.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.147.063/RJ, de 
minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024; STJ, AgInt no REsp 
n. 1.988.345/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
17/4/2023; STJ, REsp n. 1.761.068/RS, relatora para acórdão Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 532/541) interposto contra decisão 
desta relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
525/528).

Em suas razões, a parte agravante reitera a tese de ofensa aos arts. 489, § 
1º, e 1.022 do CPC/2015, bem como aduz a inaplicabilidade das Súmulas n. 83/STJ e 
284/STF, defendendo, em suma, que "a efetivação do depósito judicial é o dies a quo 
para a apresentação de Impugnação ao Cumprimento de Sentença" (e-STJ fl. 541).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 548).

É o relatório.

 

VOTO
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A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 525/528):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de violação dos arts. 489 
e 1.022 do CPC e da incidência da Súmula n. 83 do STJ (e-STJ fls. 
479/483).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 307):

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DA DECISÃO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO 
INICIAL DO PRAZO PARA O OFERECIMENTO DO INCIDENTE. 
DECURSO DO PRAZO DE 15 DIAS PARA A REALIZAÇÃO DO 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. DEPÓSITO PARA GARANTIA DO 
JUÍZO. IRRELEVÂNCIA. ATO QUE NÃO TEM O CONDÃO DE 
MODIFICAR O TERMO A QUO DO PRAZO. PRECEDENTES DO 
COLENDO STJ. O magistrado não está obrigado a manifestar-se 
acerca de fundamento inapto a alterar substancialmente o resultado do 
julgamento. Uma vez apresentados, na decisão, os motivos suficientes 
ao julgamento da questão e atestada a incapacidade de as demais 
teses alterarem os rumos do decisum, não se vislumbra vulneração ao 
disposto nos arts. 93, IX, da CR e 489 do CPC/2015. O Colendo STJ 
consolidou o entendimento no sentido de que no CPC/2015 “a 
intimação da penhora e o termo de depósito não mais demarcam o 
início do prazo para a oposição da defesa do devedor, sendo 
expressamente disposto, em seu art. 525, caput, que o prazo de 15 
(quinze) dias para a apresentação da impugnação se inicia após o 
prazo do pagamento voluntário” (AgInt no R Esp n. 1.927.815/RS, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je de 7/6/2021).

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 333/338).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 405/422), fundamentado no art. 
105, III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação dos seguintes 
dispositivos legais:

(i) arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015, aduzindo que "o acórdão deixou de 
se manifestar acerca do artigo 926 do CPC" (e-STJ fl. 413), e 

(ii) art. 926 do CPC/2015, sustentando que, "realizado depósito em garantia, 
o prazo da Impugnação ao Cumprimento de Sentença deve contar a partir da 
data do depósito, a teor do entendimento pacificado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, o qual não foi observado no caso e violou [o 
mencionado dispositivo legal] por ausência de coerência, integridade, 
uniformidade e estabilidade do referido entendimento jurisprudencial" (e-STJ 
fl. 421).

No agravo (e-STJ fls. 486/497), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada às fls. 506/512 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

Não há falar em vício de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional quando os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem 
bastam para justificar a conclusão do acórdão, não estando o julgador 
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obrigado a rebater todos os argumentos suscitados pela parte.

No caso concreto, houve o devido enfrentamento da questão relativa ao 
termo inicial do prazo para apresentação de impugnação ao cumprimento de 
sentença, concluindo o Tribunal de origem que, "ao contrário do que 
pretende fazer crer a agravante, o Colendo STJ consolidou o entendimento 
no sentido de que 'a intimação da penhora e o termo de depósito não mais 
demarcam o início do prazo para a oposição da defesa do devedor, sendo 
expressamente disposto, em seu art. 525, caput, que o prazo de 15 (quinze) 
dias para a apresentação da impugnação se inicia após o prazo do 
pagamento voluntário' (AgInt no REsp n. 1.927.815/RS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 7/6/2021)" (e-STJ fl. 314).

O julgador não está obrigado a se pronunciar sobre todos os 
argumentos invocados pelas partes, bastando que os fundamentos utilizados 
sejam suficientes para embasar a decisão, como no caso dos autos.

Desse modo, não assiste razão à parte agravante, visto que o Tribunal a 
quo decidiu fundamentadamente a matéria controvertida nos autos, ainda 
que contrariamente a seus interesses, não incorrendo em nenhum dos vícios 
previstos nos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015.

Quanto à apontada afronta ao art. 926 do CPC, destaca-se que seu 
conteúdo normativo não é suficiente para amparar a tese jurídica defendida 
no recurso especial, acerca do termo inicial do prazo para apresentação de 
impugnação ao cumprimento de sentença, merecendo aplicação da Súmula 
n. 284 do STF, porquanto deficiente a fundamentação recursal.

Ainda que não incidisse no caso o óbice referenciado, o entendimento 
exarado pelo Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência 
deste Tribunal Superior, segundo a qual "o prazo (15 dias) para 
apresentação de impugnação inicia-se após o final do prazo (15 dias) para 
pagamento voluntário, não dependendo de nova intimação nem sendo 
influenciado pelo fato de ter havido garantia da execução (penhora ou 
depósito)" (AgInt no REsp n. 1.988.345/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ARTIGO 525 DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA O 
OFERECIMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. APÓS O PRAZO DE 15 DIAS PARA A REALIZAÇÃO DO 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, INDEPENDENTEMENTE DE 
DEPÓSITO PARA GARANTIR O JUÍZO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS CONSTANTES 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF.

1. Na vigência do CPC/15, com a redação do art. 525, § 6º, do 
CPC/15, a garantia do juízo deixou expressamente de ser requisito 
para a apresentação do cumprimento de sentença, passando a se 
tornar apenas mais uma condição para a suspensão dos atos 
executivos.

2. Dessa forma, a intimação da penhora e o termo de depósito não 
mais demarcam o início do prazo para a oposição da defesa do 
devedor, sendo expressamente disposto, em seu art. 525, caput, que o 
prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação da impugnação se 
inicia após o prazo do pagamento voluntário.

3. Em outras palavras, mesmo que o executado realize o depósito para 
a garantia do juízo no prazo para pagamento voluntário, o prazo para a 
apresentação da impugnação somente se inicia após transcorridos os 
15 (quinze) dias contados da intimação para pagar o débito, previsto 
no art. 523 do CPC/15, independentemente de nova intimação. (REsp 
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1761068/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020)

[...]

(AgInt no REsp n. 1.927.815/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 7/6/2021 - destaquei.)

Por conseguinte, não há falar em ofensa ao art. 926 do CPC/2015.

Aplicáveis as Súmulas n. 83 e 568 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

 

Conforme consta da decisão agravada, a Corte local pronunciou-se, de 
forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-
se, lógica e coerentemente, sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. Desse modo, não há falar em violação dos ar
ts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015.

Ademais, segundo entendimento deste Tribunal Superior, "considera-se 
deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação recursal que alega violação 
de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem alcance normativo para amparar a 
tese defendida no recurso especial" (AgInt no REsp n. 2.147.063/RJ, de minha 
relatoria, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024). No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.433.540/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.

É o caso dos autos, em que o conteúdo normativo do dispositivo legal 
apontado como violado (art. 926 do CPC/2015) é insuficiente para sustentar a questão 
jurídica apresentada no especial, referente ao termo inicial do prazo para 
apresentar impugnação ao cumprimento de sentença.

Por fim, reitera-se que, ainda que não incidisse a Súmula n. 284 do STF, o 
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior, segundo a qual a realização do depósito para garantia do juízo não 
inaugura o prazo para impugnar o cumprimento de sentença, que somente se inicia 
após transcorridos os 15 (quinze) dias para pagamento voluntário do débito.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO 
VOLUNTÁRIO E IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NOVA INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.

A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que, "mesmo que 
o executado realize o depósito para garantia do juízo no prazo para 
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pagamento voluntário, o prazo para a apresentação da impugnação 
somente se inicia após transcorridos os 15 (quinze) dias contados da 
intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 do CPC/15, 
independentemente de nova intimação" (REsp n. 1.761.068/RS, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora para acórdão Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020 - grifo meu). Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.988.345/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; REsp n. 
1.814.871/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022; gInt no AREsp n. 1.419.694/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, 
DJe de 28/4/2022; AgInt no REsp n. 1.927.815/RS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 7/6/2021.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.131.512/MT, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 - destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. Conforme entendimento desta Corte, o prazo (15 dias) para 
apresentação de impugnação inicia-se após o final do prazo (15 dias) 
para pagamento voluntário, não dependendo de nova intimação nem 
sendo influenciado pelo fato de ter havido garantia da execução 
(penhora ou depósito). Súmula 83/STJ.
[...]

(AgInt no REsp n. 1.988.345/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023 - destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ARTIGO 525 DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA O 
OFERECIMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
APÓS O PRAZO DE 15 DIAS PARA A REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO 
VOLUNTÁRIO, INDEPENDENTEMENTE DE DEPÓSITO PARA GARANTIR 
O JUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS CONSTANTES NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283 DO STF.

1. Na vigência do CPC/15, com a redação do art. 525, § 6º, do CPC/15, a 
garantia do juízo deixou expressamente de ser requisito para a apresentação 
do cumprimento de sentença, passando a se tornar apenas mais uma 
condição para a suspensão dos atos executivos.

2. Dessa forma, a intimação da penhora e o termo de depósito não mais 
demarcam o início do prazo para a oposição da defesa do devedor, sendo 
expressamente disposto, em seu art. 525, caput, que o prazo de 15 (quinze) 
dias para a apresentação da impugnação se inicia após o prazo do 
pagamento voluntário.

3. Em outras palavras, mesmo que o executado realize o depósito para a 
garantia do juízo no prazo para pagamento voluntário, o prazo para a 
apresentação da impugnação somente se inicia após transcorridos os 15 
(quinze) dias contados da intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 
do CPC/15, independentemente de nova intimação. (REsp 1761068/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
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ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

[...]

(AgInt no REsp n. 1.927.815/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 7/6/2021 - destaquei.)

 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
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LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM - MG157259
AGRAVADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA
ADVOGADOS : ROBERTO ADAO SATIRO MENEZES E OUTRO(S) - MG155481

CLAUDIO TADEU RODRIGUES DE SOUZA - MG197136

Documento eletrônico VDA45836441 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2025 11:41:35
Código de Controle do Documento: eb600813-91c6-45b7-b8cd-883b8b8a7df1



TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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